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Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS 
TEXTUAIS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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RACIOCÍNIO LÓGICO E 
MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS. 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FOR-
NECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA 
ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. FOR-
MAÇÃO DE CONCEITOS; DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. 
COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR 
DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FOR-
MA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS

VISÃO SISTEMICA

- Deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar 
as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações; 

- Visa avaliar a habilidade do candidato em entender a estru-
tura lógica das relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas, 
eventos fictícios; 

- Visa também avaliar se o candidato identifica as regularida-
des de uma sequência, numérica ou figural, de modo a indicar qual 
e o elemento de uma dada posição; 

- Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto 
de hipóteses, conduz, de forma valida, a conclusões determinadas.

Pode-se afirmar que só para analisar o edital, tem-se um 
primeiro “susto”, o candidato não entende o que vai cair. Alguns 
perguntam se tem matéria para estudar, outros qual é a matéria. 
Observe que vai cair na prova conhecimentos do candidato se o 
mesmo entende a estrutura lógica de relações arbitrárias entre pes-
soas, lugares, coisas, ou eventos fictícios.

Entende-se por estruturas lógicas as que são formadas pela 
presença de proposições ou sentenças lógicas (são aquelas frases 
que apresentam sentido completo, como por exemplo: Homero é 
culpado). 

Observe que a estrutura lógica vai ligar relações arbitrárias e, 
neste caso, nada deverá ser levado para a prova a não ser os conhe-
cimentos de Lógica propriamente dito, os candidatos muitas vezes 
caem em erros como:

Se Ana foi à praia então Paulo foi pescar, ora eu sou muito ami-
go de uma Ana e de um Paulo e ambos detestam ir à praia ou mes-
mo pescar, auto induzindo respostas absurdas. 

Dessa forma, as relações são arbitrárias, ou seja, não importa 
se você conhece Ana, Homero ou Paulo. Não importa o seu conhe-
cimento sobre as proposições que formam a frase, na realidade 
pouco importam se as proposições são verdadeiras ou falsas. 

Queremos dizer que o seu conhecimento sobre a frase deverá 
ser arbitrário, vamos ver através de outro exemplo:

Todo cavalo é um animal azul
Todo animal azul é árvore
Logo Todo cavalo é árvore

Observe que podemos dizer que se tem acima um argumento 
lógico, formado por três proposições categóricas (estas têm a pre-
sença das palavras Todo, Algum e Nenhum), as duas primeiras serão 
denominadas premissas e a terceira é a conclusão. 

Observe que as três proposições são totalmente falsas, mas é 
possível comprovar que a conclusão é uma consequência lógica das 
premissas, ou seja, que se considerar as premissas como verdadei-
ras, a conclusão será, por consequência, verdadeira, e este argu-
mento será considerado válido logicamente. 

A arbitrariedade é tanta que na hora da prova pode ser interes-
sante substituir as proposições por letras, veja:

Todo A é B
Todo B é C
Logo Todo A é C

A arbitrariedade ainda se relaciona às pessoas, lugares, coisas, 
ou eventos fictícios. Cobra-se no edital o ato de deduzir novas in-
formações das relações fornecidas, ou seja, o aspecto da Dedução 
Lógica poderá ser cobrado de forma a resolver as questões.

Caro aluno, elaborar estratégia para inteirar-se sobre Raciocí-
nio Lógico e uma visão sistêmica na hora de resolver uma questão é 
de suma importância para se obter o sucesso e acertar.

Nestes tipos de questões, envolvem-se interpretação de texto 
e todo o conhecimento em Raciocínio Lógico, haja vista que o ob-
jetivo é testar as habilidades de raciocínio dos candidatos, assim 
sendo, estude os seguintes tópicos:

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO 

Este princípio tem como objetivo resolver determinados 
problemas de forma não algébrica, mas utilizando uma técnica 
baseada em raciocínio lógico, conhecida como princípio da 
regressão ou reversão.
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Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Utiliza-se para 
resolução dos problemas as operações matemáticas básicas com 
suas respectivas reversões.

- Fundamento da regressão
Utilizando as quatro operações fundamentais, podemos obter 

uma construção quantitativa lógica fundamentada no princípio da 
regressão, cujo objetivo é obter o valor inicial do problema proposto 
através da operação inversa.

Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.

Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação.

Veja os exemplos abaixo:
1 – Uma pessoa gasta metade do seu capital mais R$ 10,00, 

ficando sem capital algum. Quanto ela possuía inicialmente?

Solução:

No problema acima, a pessoa gastou em dinheiro (– R$ 10,00), 
ou seja, houve uma perda. Pelo princípio da regressão, iremos supor 
que ele recuperará o dinheiro, para que possamos chegar à situação 
inicial (+ R$ 10,00). Posteriormente, ele gasta metade do seu capital 
(÷2). Para voltarmos a situação inicial devemos multiplicar por 2 o 
valor em dinheiro que ele possuía. Logo, 2 × R $10,00 = R$ 20,00.

2 – Um indivíduo fez uma promessa a São Sebastião, se este 
dobrar o seu dinheiro, ele doará R$ 20,00 para a igreja, no final 
da 3º dobra, nada mais lhe restara, quanto possuía o indivíduo 
inicialmente?

(A) 14,50
(B) 15,50
(C) 16,50
(D) 17,50
(E) 18,50
Solução:

a) Solução Algébrica
Valor que possuía inicialmente: x
1º dobra: 2x – 20
2° dobra: 2(2x – 20) – 20

3° dobra: 2[2(2x – 20) – 20] – 20 = 0
Resolvendo a equação encontramos x = 17,50
Resposta: Inicialmente o indivíduo possui R$17,50

b) Solução pelo método da regressão

Pelo método da regressão, vamos abordar o problema do final 
para o início, ou seja, partiremos do passo IV até o passo I.

IV) Se no final restou 0, significa que todo o dinheiro foi doado.
III) No terceiro passo, ele dobrou o capital que tinha e deu 

20 reais para a igreja, fazendo a regressão, podemos dizer se ele 
deu 20 reais para a igreja (representar – 20), então, ele os possuía 
inicialmente 20 (representar +20). Como ele dobrou o capital, temos 
agora que reduzi-lo a metade (20 ÷ 2) = 10. Conclusão: na terceira 
etapa ele possuía 10 reais, que dobrados originaram 20 reais. Como 
doou 20 reais, ficou com nada no quarto passo.

II) No segundo passo, ele já possuía 10 reais, mas doou 20 para 
a igreja (-20) e ao recuperá-lo ficou com 10 + 20 = 30. Como ele 
dobrou o capital, temos agora que reduzi-lo a metade (30 ÷ 2) = 15. 
Conclusão: na segunda etapa ele possuía 15 reais, que dobrados 
originaram 30 reais. Como doou 20 reais, ficou com 10 no terceiro 
passo.

I) Inicialmente, ele possuirá os 15 reais mais 20 reais que serão 
recuperados, ou seja, 35 reais e reduzir o capital pela metade (35 
÷ 2) = 17,50.

Resposta: Inicialmente, possuía R$ 17,50.
Gabarito: D

Outros métodos:
2- Tabela verdade e equivalência lógica, negação e validade de 

um argumento.
3- Regras de Inferência
4- Diagramas de Euller-Venn
O candidato deve ficar atento, após o entendimento da tabela 

verdade, este deve saber aplicar as regras de inferência, diagramas 
de Venn, equivalência e negação, assim ele verificará que não existe 
lógica pelas frases ou suas interpretações , veja o modelo abaixo( 
caso 1 e 2 ).

Caso 1: validade de um argumento
Um argumento é válido caso satisfaça duas condições:
I – A proposição 1, a proposição 2 e a conclusão (p1, p2, C), têm 

pelo menos uma linha verdadeira quando construída a sua tabela-
verdade.

II – (p1 p2) → C é tautológica, caso contrário, temos um sofisma.

Nota: argumento possui 3 premissas no mínimo e uma 
conclusão e silogismo 2 premissas e uma conclusão, assim 
de início chamarei o silogismo de argumento sem o rigor 
da definição, pois a preocupação é quanto a validade, e 

percebe que não há correlação com o português, mas sim 
com a estrutura.
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Exemplo:
Verifique se o argumento (silogismo) abaixo é válido:
Premissa 1 (P1): pvq
Premissa 2 (P2): ~q
Conclusão (C): p

Condição I: P1, P2 e C devem ter pelo menos uma linha da 
tabela-verdade toda verdadeira.

P1: pvq P2: ~q C: p

V F V

V V V

V F F

F V F

Condição II: (p1 p2) → C deve ser tautológica

(pvq) ~q → p

F V V

V V V

F V F

F V F

Resposta: O argumento é válido, pois satisfaz as duas condições.

1) Verifique se os argumentos abaixo são válidos:
p1: hoje é sábado ou domingo.
p2: hoje não é sábado.
C: hoje é domingo.
Solução: 
Construindo a tabela, temos:

p1: pvq p2: ~p C: q

V F V

V F F

V V V

F V F

De acordo com a tabela, podemos garantir que o argumento é 
válido, pois existe pelo menos uma linha toda verdadeira (V, V, V) e 
a verdade das premissas (V, V) garante a verdade da conclusão (V).

Gabarito: V, pois o argumento é válido.

2) É correto o raciocínio lógico dado pela sequência de 
proposições seguintes:

Se Célia tiver um bom currículo, então ela conseguirá um bom 
emprego.

Ela conseguiu um bom emprego.
Portanto, Célia tem um bom currículo.

Solução:

p1: p → q p2: q C: p

V V V

F F V

V V F

V F F

Neste caso, a primeira condição é satisfeita, ou seja, temos uma 
linha toda verdadeira (V, V, V). No entanto, a verdade das premissas, 
além de garantir a verdade da conclusão, também garantiu a sua 
falsidade, havendo assim uma contradição (também conhecido 
como princípio do terceiro excluído).

Exemplo:

p1 p2 C

V V V

V V F

A conclusão não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo, 
logo o argumento não é válido.

Gabarito: F

Caso 2
- DIAGRAMAS DE VENN- EULER –EXPRESSÕES CATEGÓRICAS

As expressões categóricas são:
TODO
ALGUM
NENHUM

NOTA: Deve ficar claro que a negação destas expressões 
não tem nenhuma relação com a gramática, língua Portuguesa 
ou relação com o seu antônimo como todo, nenhum ou coisa do 
gênero, na verdade a negação destas expressões tem relação direta 
com a cisão topológica do diagrama, podendo ainda ser associada 
à mecânica dos fluidos no que se refere a volume de controle, 
para não entramos no contexto da física será feito apenas uma 
abordagem topológica da estrutura.

Caso 1: Negação da expressão Nenhum
Qual a negação da proposição: “Nenhum rondoniense é 

casado”
i) deve ficar claro que a negação de nenhum não é todo ou pelo 

menos um ou qualquer associação que se faça com o português, 
a topologia da estrutura nos fornecerá várias respostas, vejamos:

Possíveis negações: Negar a frase é na verdade verificar os 
possíveis deslocamentos dos círculos.

I) pelo menos 1 rondoniense é casado
II) algum rondoniense é casado
III) existe rondoniense casado
IV) Todo rondoniense é casado
V) Todo casado é rondoniense
Definir:
A = Rondoniense
B= Casado
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LEGISLAÇÃO APLICADA 
AO CREMEB

DECRETO Nº 44.045/1958: APROVA O REGIMENTO DO 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA A QUE SE REFERE A LEI 
Nº 3.268/1957

DECRETO Nº 44.045, DE 19 DE JULHO DE 1958.

Aprova o Regulamento do Conselho Federal e Conselhos regio-
nais de Medicina a que se refere a Lei nº 3.268, de 30 de setembro 
de 1957.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 87, inciso I, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do Conselho Federal de 
Medicina e Conselhos Regionais de Medicina que, assinado pelo 
Ministro de Estado dos Negócios da Saúde, com êste baixa.

Art. 2º Êste decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 19 de julho de 1958; 137º da Independência 
e 70º da República.

PROJETO DO REGULAMENTO A QUE SE REFERE A LEI Nº 
3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957

CAPÍTULO I
DA INSCRIÇÃO

Art. 1º Os médicos legalmente habilitados ao exercício da pro-
fissão em virtude dos diplomas que lhes foram conferidos pelas Fa-
culdades de Medicina oficiais ou reconhecidas do país só poderão 
desempenhá-lo efetivamente depois de inscreverem-se nos Conse-
lhos Regionais de Medicina que jurisdicionarem a área de sua ativi-
dade profissional.

Parágrafo único. A obrigatoriedade da inscrição a que se refere 
o presente artigo abrange todos os profissionais militantes, sem dis-
tinção de cargos ou funções públicas.

Art. 2º O pedido de inscrição no Conselho Regional de Medi-
cina competente será acompanhado da seguinte documentação: 
(Redação dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

I - original ou fotocópia autenticada do diploma de conclusão 
de curso, expedido por instituição de ensino superior, registrado no 
Ministério da Educação; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 
(Vigência)

II - cópia do certificado de alistamento militar, com prova de 
regularidade; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

III - cópia do título de eleitor e da certidão de regularidade 
junto à Justiça Eleitoral; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 
(Vigência)

IV - cópia da carteira de identidade; e (Incluído pelo Decreto nº 
10.911, de 2021) (Vigência)

V - comprovante de situação cadastral no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 
(Vigência)

§1º Na hipótese de diploma expedido por instituição de ensi-
no superior estrangeira, o requerente deverá apresentar o diplo-
ma original, previamente revalidado e registrado em instituição de 
ensino superior brasileira autorizada pelo Ministério da Educação, 
com tradução juramentada. (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, 
de 2021) (Vigência)

§2º Na hipótese do §1º, em se tratando de requerente estran-
geiro, não será exigida a apresentação dos documentos previstos 
nos incisos I, II e III do caput. (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, 
de 2021) (Vigência)

§3º Os Conselhos Regionais de Medicina poderão exigir docu-
mentos complementares aos referidos neste artigo, nas hipóteses 
previstas em resolução do Conselho Federal de Medicina. (Redação 
dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

Art. 3º A efetivação real do registro do médico só existirá de-
pois da sua inscrição nos assentamentos dos Conselhos Regionais 
de Medicina e também depois da expedição da Carteira Profissional 
estatuída nos artigos 18 e 19 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 
1957, cuja obtenção pelos interessados exige o pagamento prévio 
dêsse documento e o pagamento prévio da primeira anuidade, nos 
têrmos do art. 7º, §§1º e 2º, do presente regulamento.

Parágrafo único. Para todos os Conselhos Regionais de Medici-
na serão uniformes as normas de processar os pedidos de inscrição, 
os registros e as expedições da Carteira Profissional, valendo esta 
como prova de identidade e cabendo ao Conselho Federal de Medi-
cina, disciplinar, por “atos resolutórios”, a matéria constante dês-te 
artigo.

Art. 4º O pedido de inscrição a que se refere o artigo anterior, 
poderá ser feito por procurador quando o médico a inscrever-se não 
possa deslocar-se de seu local de trabalho. Nesses casos, ser-lhe-ão 
enviados registrados pelo Correio, por intermédio do Tabelião da 
comarca os documentos a serem por ele autenticados a fim de que 
o requerente, em presença do Tabelião, os assine e neles aponha a 
impressão digital do polegar da mão direita, dentro do prazo má-
ximo de três (3) dias, devolvendo-os com a firma reconhecida ao 
Presidente do Conselho Regional que então autorizará a expedição 
da carteira e a inscrição.

Art. 4º-A Para formalizar o pedido de inscrição do médico, os 
Conselhos Regionais de Medicina deverão: (Incluído pelo Decreto 
nº 10.911, de 2021) (Vigência)

I - coletar os dados biométricos do médico; (Incluído pelo De-
creto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

II - verificar se o médico consta da relação de formandos envia-
da pela instituição de ensino superior; e (Incluído pelo Decreto nº 
10.911, de 2021) (Vigência)
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III - realizar a confirmação individual, por meio do encaminha-
mento de ofício à instituição de ensino superior na qual o médico 
se graduou, na hipótese de não constar da relação de formandos 
de que trata o inciso II. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 
(Vigência)

Art. 5º O pedido de inscrição do médico será indeferido quan-
do: (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

I - os documentos apresentados não estiverem em conformi-
dade com o disposto no art. 2º; e (Incluído pelo Decreto nº 10.911, 
de 2021) (Vigência)

II - o diploma de conclusão do curso de Medicina tiver sido ex-
pedido por instituição de ensino estrangeira e não cumprir os requi-
sitos constantes do §1º do art. 2º. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, 
de 2021) (Vigência)

Art. 6º Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regio-
nal de Medicina em que estiver inscrito a instalação do seu consul-
tório ou local de trabalho profissional, assim como qualquer trans-
ferência de sede, ainda quando na mesma jurisdição.

§1º Quando houver mudança de sede de trabalho, bem como 
no caso de abandono temporário ou definitivo da profissão, obe-
decer-se-á às disposições dos §§1º, 2º, 3º e 4º do art. 18 da Lei 
nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, pagando nova anuidade ao 
Conselho da Região onde passar a exercer a profissão.

§2º Quando houver mudança de sede de trabalho para região 
de competência de outro Conselho Regional, o profissional deverá 
quitar integralmente a anuidade no Conselho Regional de Medicina 
de origem. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

§3º Na hipótese do §2º, o profissional ficará isento do reco-
lhimento no Conselho Regional na localidade de destino. (Incluído 
pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

§4º O disposto no §2º deverá constar de modo expresso no 
certificado de regularidade profissional, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 
2011. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

CAPÍTULO II
DAS TAXAS, CARTEIRAS PROFISSIONAIS E ANUIDADES

Art. 7º Os profissionais inscritos de acordo com o que preceitua 
a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, ficarão obrigados ao 
pagamento de anuidade a serem fixadas pelo Conselho federal de 
Medicina.

§1º O pagamento da anuidade será efetuado até o dia 31 do 
mês de março de cada ano, salvo no primeiro ano, quando será fei-
to na ocasião da expedição da carteira profissional do interessado.

§2º O pagamento de anuidades fora do prazo prescrito no pa-
rágrafo antecedente será efetuado com acréscimo de 20% (vinte 
por cento) da importância fixada.

Art. 8º Os profissionais inscritos na forma da Lei nº 3.268, de 
30 de setembro de 1957 pagarão no ato do pedido de sua inscrição, 
uma taxa de inscrição fixada pelo Conselho Federal de Medicina.

Art. 9º Ao médico inscrito de acordo com o presente Regula-
mento será entregue, mediante pagamento de taxa específica de 
expedição de carteira profissional e fixada pela Assembleia Geral, 
uma carteira profissional numerada e registrada no Conselho Re-
gional, contendo:

a) nome por extenso;
b) filiação;
c) nacionalidade e naturalidade;
d) data do nascimento;

e) designação da Faculdade de Medicina diplomadora;
f) número da inscrição anotada nesse Conselho Regional;
g) data dessa mesma inscrição;
h) retrato do médico, de frente, de 3x4cm, exibindo a data des-

sa fotografia;
i) assinatura do portador;
j) impressão digital do polegar da mão direita;
k) data em que foi diplomado;
l) assinaturas do Presidente e do Secretário do Conselho Re-

gional;
m) mínimo de três (3) folhas para vistos e anotações sobre o 

exercício da medicina;
n) mínimo de três (3) folhas para anotações de elogios, impedi-

mentos e proibições;
o) declaração da validade da carteira como documento de 

identidade e de sua fé pública (art. 19º da Lei nº 3.268, de 30 de 
setembro de 1957);

p) denominação do Conselho Regional respectivo.
Parágrafo único. O modelo da Carteira Profissional a que se re-

fere o art. 18º da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, será uni-
forme para todo o País e fixado pelo Conselho Federal de Medicina.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES

Nos Processos Ético-Profissionais
Art. 10. Os processos relativos às infrações dos princípios da 

ética profissional deverão revestir a forma de “autos judiciais”, sen-
do exarados em ordem cronológica os seus pareceres e despachos.

Art. 11. As normas processuais para o recebimento de denún-
cia, a sua tramitação e a aplicação de penalidade seguirão as regras 
constantes das resoluções do Conselho Federal de Medicina, obser-
vados os princípios da ampla defesa e do contraditório. (Redação 
dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

Parágrafo único. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Medicina ficam autorizados a adotar meio eletrônico para a 
tramitação das sindicâncias e dos processos administrativos éticos 
profissionais. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

Art. 12. Recebida a queixa ou denúncia o Presidente a encami-
nhará a uma Comissão de Instrução, que, ordenará as providências 
específicas para o caso e depois de serem elas executadas, determi-
nará, então, a intimação do médico ou da pessoal jurídica denuncia-
dos para, no prazo de trinta dias a contar da data do recebimento 
dessa intimação oferecer a defesa que tiver, acompanhando-a das 
alegações e dos documentos que julgar convenientes.

§1º A instrução a que se refere êste artigo poderá ser feita 
mediante depoimento pessoal do queixoso ou denunciante, arro-
lamento de testemunhas, perícias e demais provas consideradas 
hábeis.

§2º A ambas as partes é facultada a representação por advo-
gados militantes.

Art. 13. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) Vigência
Art. 14. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) Vigência
Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 

Vigência
Art. 15. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) Vigência
Art. 16. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) Vigência
Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 

Vigência
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Art. 17. As penas disciplinares aplicáveis aos infratores da ética 
profissional são as seguintes:

a) advertência confidencial, em aviso reservado;
b) censura confidencial, em aviso reservado;
c) censura pública, em publicação oficial;
d) suspensão do exercício profissional, até 30 (trinta) dias; e
e) cassação do exercício profissional.
Art. 18. Da imposição das penalidades previstas no art. 17, ca-

berá recurso para o Conselho Federal de Medicina nos termos do 
disposto no §4º do art. 22 da Lei nº 3.268, de 1957. (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

Art. 19. O recurso de apelação poderá ser interposto:
a) por qualquer das partes;
b) ex-officio.
Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 

Vigência
Art. 20. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) Vigência
Art. 21. (Revogado pelo Decreto nº 10.911, de 2021) Vigência
Art. 22. Julgado o recurso em qualquer dos casos e publicado 

o acórdão na forma estatuída pelo Regimento Interno do Conselho 
Federal de Medicina serão os autos devolvidos à instância de ori-
gem do processo, para a execução do decidido.

Art. 23. As execuções das penalidades impostas pelos Conse-
lhos Regionais e pelo Conselho Federal de Medicina processar-se-
-ão na forma estabelecida pelas respectivas decisões, sendo ano-
tadas tais penalidades na carteira profissional do médico infrator, 
como estatuído no §4º do art. 18º da Lei nº 3.268, de 30-9-957.

Parágrafo único. No caso de cassação do exercício profissional, 
além, dos editais e das comunicações endereçadas às autoridades 
interessadas no assunto, será apreendida a carteira profissional do 
médico infrator.

CAPÍTULO IV
DAS ELEIÇÕES

Art. 24. Os Conselhos Regionais de Medicina terão sede nas ca-
pitais dos Estados e no Distrito Federal e serão constituídos por vin-
te e um conselheiros efetivos e os seus suplentes, em conformidade 
com o disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 3.268, de 1957. (Redação 
dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

§1º O conselheiro suplente eleito somente entrará em exercí-
cio na hipótese de impedimento do conselheiro efetivo, por mais 
de trinta dias, ou na hipótese de vacância, para concluírem o man-
dato em curso. (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021) 
(Vigência)

§2º Independentemente do disposto no §1º, os conselheiros 
suplentes eleitos poderão ser designados para o exercício de ativi-
dades necessárias ao funcionamento do Conselho Federal de Me-
dicina e do Conselho Regional de Medicina respectivo, exceto para 
ocupar cargo diretivo. (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, de 
2021) (Vigência)

§3º Os conselheiros serão indicados pela Associação Médica 
Brasileira sediada na capital do respectivo Estado ou do Distrito Fe-
deral entre os seus associados. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 
2021) (Vigência)

§4º Os conselheiros indicados pela Associação Médica Bra-
sileira e respectivo suplente serão designados para o período do 
mandato e, exceto na hipótese de renúncia, não poderão ser subs-
tituídos no curso do mandato. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 
2021) (Vigência)

Art. 24-A. Aos Conselhos Regionais de Medicina compete: (In-
cluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

I - deliberar sobre a inscrição e o cancelamento dos profissio-
nais no quadro do Conselho; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 
2021) (Vigência)

II - manter registro dos médicos legalmente habilitados, com 
exercício na região; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vi-
gência)

III - fiscalizar o exercício da profissão de médico e das pessoas 
jurídicas prestadoras de serviços médicos; (Incluído pelo Decreto nº 
10.911, de 2021) (Vigência)

IV - conhecer, apreciar e decidir sobre assuntos relativos à ética 
profissional, e impor as penalidades cabíveis; (Incluído pelo Decreto 
nº 10.911, de 2021) (Vigência)

V - elaborar a proposta do seu regimento interno e submeter à 
aprovação do Conselho Federal de Medicina; (Incluído pelo Decreto 
nº 10.911, de 2021) (Vigência)

VI - expedir carteira profissional; (Incluído pelo Decreto nº 
10.911, de 2021) (Vigência)

VII - zelar pela conservação da honra, da independência do 
Conselho e do livre exercício legal dos direitos dos médicos; (Incluí-
do pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

VIII - promover, por todos os meios e o seu alcance, o perfeito 
desempenho técnico e moral, o prestigio e o bom conceito da Me-
dicina e daqueles que a exerçam; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, 
de 2021) (Vigência)

IX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação 
dos profissionais registrados; (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 
2021) (Vigência)

X - praticar os atos e as decisões que lhes sejam cometidos por 
lei; e (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021) (Vigência)

XI - representar ao Conselho Federal de Medicina sobre provi-
dências necessárias para a regularidade dos serviços e da fiscaliza-
ção do exercício da profissão. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 
2021) (Vigência)

Art. 25. O dia e a hora das eleições dos membros dos Conselhos 
Regionais e do Conselho Federal serão fixados pelo Conselho Fede-
ral de Medicina. (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021 
(Vigência)

Art. 26. Cabe aos Conselhos Regionais de Medicina promover 
as eleições. (Redação dada pelo Decreto nº 10.911, de 2021 (Vi-
gência)

§1º Cada chapa eleitoral deverá ter vinte candidatos a conse-
lheiros efetivos e vinte candidatos a conselheiros suplentes, obser-
vado o disposto no §2º do art. 42. (Redação dada pelo Decreto nº 
10.911, de 2021 (Vigência)

§1º-A As eleições serão realizadas entre sessenta e trinta dias 
antes do término dos mandatos em curso, mediante escrutínio se-
creto. (Incluído pelo Decreto nº 10.911, de 2021 (Vigência)

§2º Nenhum candidato poderá figurar em mais de uma chapa.
§3º As eleições serão precedidas de divulgação por edital publi-

cado no Diário Oficial do respectivo Estado ou do Distrito Federal, 
em jornal de grande circulação ou disponibilização eletrônica na re-
gião e na página do respectivo Conselho Regional. (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.911, de 2021 (Vigência)

Art. 27. O voto será pessoal e obrigatório em tôdas as eleições, 
salvo doença ou ausência comprovada do votante da região, devi-
damente justificadas.

§1º Votarão somente os médicos inscritos na jurisdição de cada 
Conselho Regional e quando provarem quitação de suas anuidades.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

INTERNET (PROTOCOLOS, COMPUTAÇÃO EM NUVEM, 
EQUIPAMENTOS DE CONEXÃO, INTRANET, EXTRANET)

INTERNET

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 
através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, ca-
bos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos 
Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa 
e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). 
Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o nú-
mero de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, 
o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas 
instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um provedor de 
acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computa-
dor à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio 
de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório e 
outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de 
forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da 
World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são interli-
gados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples 
e agradável.

Protocolo de comunicação
Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto-

colos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os computadores de uma 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os 
computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi-
mento de informações. Este conjunto de regras é conhecido como 
Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão de-

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti-
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo 
computador de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na 
Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso 
externo.

TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro-

tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
- O protocolo principal da Internet;
- O protocolo padrão da Internet;
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte 

ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon-

sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans-
porte dos pacotes).

Domínio
Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar 

um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en-
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de 
você digitar www.google.com você teria que digitar um número IP 
– 74.125.234.180.

É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é pos-
sível associar um endereço de um site a um número IP na rede. 
O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como 
http://www.empresa.com.br, em que:

www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende-
reço pertence à web.

empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser-
viço.

com: indica que é comercial.
br: indica que o endereço é no Brasil.

URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali-

zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui-
vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, 
ou uma rede corporativa, uma intranet.

Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca-
minho/recurso.
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HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e respostas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços web 

sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.

INTRANET
A intranet é uma rede de computadores privada que assenta sobre a suíte de protocolos da Internet, porém, de uso exclusivo de 

um determinado local, como, por exemplo, a rede de uma empresa, que só pode ser acessada pelos seus utilizadores ou colaboradores 
internos2.

Pelo fato, a sua aplicação a todos os conceitos emprega-se à intranet, como, por exemplo, o paradigma de cliente-servidor. Para tal, a 
gama de endereços IP reservada para esse tipo de aplicação situa-se entre 192.168.0.0 até 192.168.255.255.

Dentro de uma empresa, todos os departamentos possuem alguma informação que pode ser trocada com os demais setores, poden-
do cada sessão ter uma forma direta de se comunicar com as demais, o que se assemelha muito com a conexão LAN (Local Area Network), 
que, porém, não emprega restrições de acesso.

A intranet é um dos principais veículos de comunicação em corporações. Por ela, o fluxo de dados (centralização de documentos, 
formulários, notícias da empresa, etc.) é constante, pretendendo reduzir os custos e ganhar velocidade na divulgação e distribuição de 
informações.

Apesar do seu uso interno, acessando aos dados corporativos, a intranet permite que computadores localizados numa filial, se conec-
tados à internet com uma senha, acessem conteúdos que estejam na sua matriz. Ela cria um canal de comunicação direto entre a empresa 
e os seus funcionários/colaboradores, tendo um ganho significativo em termos de segurança.

EXTRANET

Quando alguma informação dessa intranet é aberta a clientes ou fornecedores dessa empresa, essa rede passa a ser chamada de 
extranet. Se sua empresa tem uma intranet e seu fornecedor também e ambas essas redes privadas compartilham uma rede entre si, para 
facilitar pedidos, pagamentos e o que mais precisarem, essa rede compartilhada é conhecida como extranet. Ainda, se sua empresa abre 
uma parte de sua rede para contato com o cliente, ou permite uma interface de acesso dos fornecedores essa rede com ele é chamada 
de extranet.

Tecnicamente, os sistemas que permitem isso são os mesmos da intranet, com a diferença que aqui é necessário um acesso à inter-
net. A diferença básica entre intranet e extranet está em quem gerencia a rede. O funcionamento é o mesmo e a arquitetura da rede é a 
mesma. Só que em uma intranet, quem gerencia é só uma empresa, enquanto que em uma extranet, os gerentes são as várias empresas 
que compartilham a rede.

A extranet seria uma extensão da intranet. Funciona igualmente como a intranet, porém sua principal característica é a possibilidade 
de acesso via internet, ou seja, de qualquer lugar do mundo você pode acessar os dados de sua empresa. A ideia de uma extranet é me-
lhorar a comunicação entre os funcionários e parceiros além de acumular uma base de conhecimento que possa ajudar os funcionários a 
criar novas soluções.

Algumas pessoas consideram a extranet como uma “intranet que saiu da empresa”. É uma intranet que se estende aos clientes e for-
necedores, e que pode ser acessada de fora da empresa, contudo permanece restrita ao público de interesse da organização.

2 https://centraldefavoritos.com.br/2018/01/11/conceitos-basicos-ferramentas-aplicativos-e-procedimentos-de-internet-e-intranet-parte-2/



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

115
a solução para o seu concurso!

Editora

EQUIPAMENTOS DE CONEXÃO
Existem diversos equipamentos que podem ser utilizados nas 

redes de computadores3. Alguns são:
– Modem (Modulador/Demodulador): é um dispositivo de 

hardware físico que funciona para receber dados de um provedor 
de serviços de internet através de um meio de conexão como cabos, 
fios ou fibra óptica. .Cconverte/modula o sinal digital em sinal ana-
lógico e transmite por fios, do outro lado, deve ter outro modem 
para receber o sinal analógico e demodular, ou seja, converter em 
sinal digital, para que o computador possa trabalhar com os dados. 
Em alguns tipos, a transmissão já é feita enviando os próprios si-
nais digitais, não precisando usar os modens, porém, quando se 
transmite sinais através da linha telefônica é necessário o uso dos 
modems.

– Placa de rede: possui a mesma tarefa dos modens, porém, 
somente com sinais digitais, ou seja, é o hardware que permite os 
computadores se comunicarem através da rede. A função da placa 
é controlar todo o recebimento e envio dos dados através da rede.

– Hub: atuam como concentradores de sinais, retransmitindo 
os dados enviados às máquinas ligadas a ele, ou seja, o hub tem a 
função de interligar os computadores de uma rede local, recebendo 
dados de um computador e transmitindo à todos os computadores 
da rede local.

– Switch: semelhante ao hub – também chamado de hub in-
teligente - verifica os cabeçalhos das mensagens e a retransmite 
somente para a máquina correspondente, criando um canal de co-
municação exclusiva entre origem e destino.

– Roteador: ao invés de ser conectado às máquinas, está co-
nectado às redes. Além de possuir as mesmas funções do switch, 
possui a capacidade de escolher a melhor rota que um determinado 
pacote de dados deve seguir para chegar a seu destino. Podemos 
citar como exemplo uma cidade grande e o roteador escolhe o ca-
minho mais curto e menos congestionado.

– Access Point (Ponto de acesso – AP): similar ao hub, oferece 
sinais de rede em formas de rádio, ou seja, o AP é conectado a uma 
rede cabeada e serve de ponto de acesso a rede sem fio.

COMPUTAÇÃO NA NUVEM

Quando se fala em computação nas nuvens, fala-se na possibi-
lidade de acessar arquivos e executar diferentes tarefas pela inter-
net4. Ou seja, não é preciso instalar aplicativos no seu computador 
para tudo, pois pode acessar diferentes serviços on-line para fazer o 
que precisa, já que os dados não se encontram em um computador 
específico, mas sim em uma rede.

Uma vez devidamente conectado ao serviço on-line, é possível 
desfrutar suas ferramentas e salvar todo o trabalho que for feito 
para acessá-lo depois de qualquer lugar — é justamente por isso 
que o seu computador estará nas nuvens, pois você poderá acessar 
os aplicativos a partir de qualquer computador que tenha acesso à 
internet.

Basta pensar que, a partir de uma conexão com a internet, você 
pode acessar um servidor capaz de executar o aplicativo desejado, 
que pode ser desde um processador de textos até mesmo um jogo 
ou um pesado editor de vídeos. Enquanto os servidores executam 

3  http://www.inf.ufpr.br/albini/apostila/Apostila_Redes1_Beta.pdf
4 https://www.tecmundo.com.br/computacao-em-nuvem/738-o-que-

-e-computacao-em-nuvens-.htm

um programa ou acessam uma determinada informação, o seu 
computador precisa apenas do monitor e dos periféricos para que 
você interaja.

Vantagens:
– Não necessidade de ter uma máquina potente, uma vez que 

tudo é executado em servidores remotos.
– Possibilidade de acessar dados, arquivos e aplicativos a partir 

de qualquer lugar, bastando uma conexão com a internet para tal 
— ou seja, não é necessário manter conteúdos importantes em um 
único computador.

Desvantagens:
– Gera desconfiança, principalmente no que se refere à segu-

rança. Afinal, a proposta é manter informações importantes em um 
ambiente virtual, e não são todas as pessoas que se sentem à von-
tade com isso.

– Como há a necessidade de acessar servidores remotos, é pri-
mordial que a conexão com a internet seja estável e rápida, princi-
palmente quando se trata de streaming e jogos. 

Exemplos de computação em nuvem
Dropbox
O Dropbox é um serviço de hospedagem de arquivos em nu-

vem que pode ser usado de forma gratuita, desde que respeitado o 
limite de 2 GB de conteúdo. Assim, o usuário poderá guardar com 
segurança suas fotos, documentos, vídeos, e outros formatos, libe-
rando espaço no PC ou smartphone.

Além de servir como ferramenta de backup, o Dropbox tam-
bém é uma forma eficiente de ter os arquivos importantes sempre 
acessíveis. Deste modo, o usuário consegue abrir suas mídias e do-
cumentos onde quer que esteja, desde que tenha acesso à Internet.

OneDrive
O OneDrive, que já foi chamado de SkyDrive, é o serviço de ar-

mazenamento na nuvem da Microsoft e oferece inicialmente 15 GB 
de espaço para os usuários5. Mas é possível conseguir ainda mais 
espaço gratuitamente indicando amigos e aproveitando diversas 
promoções que a empresa lança regularmente. 

Para conseguir espaço ainda maior, o aplicativo oferece planos 
pagos com capacidades variadas também. 

5 https://canaltech.com.br/computacao-na-nuvem/comparativo-os-
-principais-servicos-de-armazenamento-na-nuvem-22996/



Técnico de Atividade de Suporte

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

177
a solução para o seu concurso!

Editora

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO. A EMPRESA. CA-
RACTERÍSTICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS: TIPOS DE 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, NATUREZA, OBJETIVOS

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de 

administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utili-
zação eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 
mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de 
uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a capa-
cidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: re-
cursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os objetivos 
da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades 
sejam administradas com planejamento, organização, direção, e 
controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de ou-
tras pessoas na busca de realizar objetivos da organização bem 
como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contin-
gencial)

É importante perceber que ao longo da história a Administra-
ção teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há pouco 
mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração 
evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, pro-
fessor e consultor administrativo), a Administração possui 7 (sete) 
abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupa-
mento de autores, com seu enfoque específico. Uma abordagem, 
poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Buro-
crática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas da 
Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Traba-
lho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.
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Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se preocupar 
com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem questionamentos, apenas 
execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os trabalhadores obedecem de acordo com o plano.
— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser inseri-
das, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve di-

versas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e 

afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e inte-

ratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes cha-

mada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização alcan-
çaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as coisas 
deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chamamos 
de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para o 
administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrática 
e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela também 
se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima muito da Teoria 
de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese da 
Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram críti-
cas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não se tem 
uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 
A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia e 

uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda que 
a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica as ante-
riores e não proporciona bases adequadas para uma nova teoria. Já 
na Teoria Estruturalista da Organização percebemos que o TODO é 
maior que a soma das partes. Significa que ao se colocar todos os 
indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa sinergia e cooperação 
dos indivíduos gerará um valor a mais que a simples soma das indi-
vidualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, em-

presa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, pro-

fessor, diretor, pai).

O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e tem 
diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias or-

ganizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; Ca-

pacidade de adiar as recompensas e poder compensar o trabalho, 
em detrimento das suas preferências; Permanente desejo de reali-
zação.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes em 

uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socieda-

de;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.


